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1 - Disposições Preliminares: 1.1. Santa Marcelina Cultura é o nome fantasia da Associação de Cultura, Educa-
ção e Assistência Social Santa Marcelina, que é uma associação de direito privado, de natureza confessional, 

Irmãs de Santa Marcelina, sob os ensinamentos e o carisma do Beato Luigi Biraghi. 1.2. A Santa Marcelina Cultura 

caput da Constituição Federal), dos quais se destaca o princípio da impessoalidade¹, de modo que suas contrata-

também aos controles social e de resultado, alcança todos os gestores e colaboradores que são corresponsáveis 

ético e responsabilidade social. 2. Disposições Gerais: -

serviços realizadas com recursos públicos provenientes de contrato de gestão e recursos obtidos através de cap-
tação de recursos decorrente do contrato de gestão. -

-

-
viços e obras. -

-

desenvolvimento de suas atividades. 3.1.2. A aquisição de bens de consumo e materiais permanentes, para aten-
der necessidades permanentes, prolongadas, frequentes e intermitentes, pode se dar por meio de contrato de for-

-

Compras descrito no presente Regulamento. 3.2. Procedimento de compras: -
-

-
-

Solicitação de Cotação, contendo informações sobre os critérios de participação, prazo para envio da proposta, 
descrição dos bens, condições a serem observadas pelos interessados, além de outros. Além da publicação no site 
institucional, são utilizados outros meios de costume do mercado para a busca e o recebimento de cotações. 3.4.1. 

custo, além de garantia de manutenção, reposição de peças e atendimento de urgência, quando for o caso. 3.4.2. 

determinar o menor preço avaliado, que além de termos monetários, encerram um peso relativo para a avaliação 
das propostas envolvendo, entre outros, os seguintes aspectos: custos de transporte e seguro até o local da entre-

 

a consulta a sites e portais de compras e fornecedores, e outras modalidades que vierem a ser desenvolvidas. 

 

-
-

compra deve ser diário e realizado pelo Setor responsável, que deve comunicar ao Setor de Compras caso ocorra 
atraso na entrega ou qualquer outra irregularidade. 4. Compra de pequeno valor: -

3.2.3 do presente Regulamento. 4.3. A compra de pequeno valor é autorizada pelo Administrador e deve ser com-

dos Processos de Compras: -

-

-

-

-
-

análise das compras.  Considera-se obra a intervenção realizada por 
-
-

-
bilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação 

-
-

-
-

-
Da Reforma: -

-

-

da seleção, considerando o regime de contratação, a idoneidade da empresa, a qualidade e o menor custo, tal 

-

negativa de débitos trabalhistas. 6.9.3. Somente participa da seleção a empresa que atender todos os requisitos 
acima descritos. 
do ramo. 6.11. A melhor proposta é apurada considerando-se o disposto no 6.8 do presente Regulamento e é apre-

-

-
Do contrato: 

6.16 

-

-

-
tação todos os impedimentos estabelecidos no item 6.12 do presente Regulamento.  

recomendando ou não sua aceitação. Do Pagamento: 
-
-

mencionados no presente artigo. -
-
-

sidades permanentes, prolongadas, frequentes e intermitentes, pode se dar por meio de contrato de prestação de

pequeno valor: 8.1. A contratação de serviços de pequeno valor, assim considera aquela que não ultrapasse o 

-

-
-

-

-

9.1.14. serviços prestados por Luthier. 9.2. A contratação dos serviços técnicos especializados deve ser realizada 

-
do, dentro da respectiva área. 

10.1. É dispensável o processo de seleção da melhor oferta: 10.1.1. nos 

-
-

10.1.4. na contratação remanescente de obra, serviço ou fornecimento em consequência de rescisão contratual, se

anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo proponente vencedor, inclusive quanto ao preço, devida-

-
-
-

-
-
-

-

-

-

-
sas concessionárias de serviços públicos. 

-

-

organização, aparelhamento, equipe técnica,  ou outros requisitos relacionados com sua atividade, permita inferir

-

-

-

de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 

-
crição no Cadastro deve ser permitida a todos os fornecedores de bens e serviços que se interessarem e cumpri-
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CRBS S.A.
CNPJ/ME nº 56.228.356/0001-31 - NIRE 35.300.199.448

(“Companhia”)
Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada no dia 30 de Abril de 2021

1. Data, Hora e Local. Aos 30 dias do mês de abril de 2021, às 13:00 horas, na sede da Companhia, localizada 
na cidade de Jaguariúna, Estado de São Paulo, na Avenida Antarctica, 1.891 (parte), Fazenda Santa Úrsula, CEP 
13820-000. 2. Presença e Convocação. Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, 
§4º, da Lei nº 6.404/76, em razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Com-
panhia, conforme registros e assinaturas lançados no Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa. Presidente: Ra-
faela Meirelles Di Dio; Secretária: Bruna Luiza Tarnovski Lopes. 4. Deliberações. Por acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, foram tomadas as seguintes deliberações, por unanimidade, sem 
quaisquer ressalvas ou reservas: 4.1 Forma e Publicação da Ata e Dispensa da Presença dos Administradores. 
Autorizar a lavratura da ata desta Assembleia Geral em forma de sumário, nos termos do artigo 130 da Lei 
nº 6.404/76, assim como dispensar a presença dos administradores da Companhia e dos auditores independen-
tes, por não haver necessidade dos esclarecimentos a que se refere o artigo 134, § 1º, da Lei nº 6.404/76. 4.2 Em 
Assembleia Geral Ordinária: 4.2.1 Aprovação das Demonstrações Financeiras e das Contas. Aprovar, depois de 
examinados e discutidos, o relatório da administração, as demonstrações financeiras, acompanhadas das notas 
explicativas e do parecer dos auditores independentes, e as contas dos administradores relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2020, consignando que tais demonstrações foram publicadas no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo e no jornal “O Estado de São Paulo”, no dia 31 de março de 2021, nas páginas 281 
e B07, respectivamente. Consigna-se que a totalidade dos acionistas considera sanada a falta de publicação dos 
anúncios ou a inobservância dos prazos referidos no caput do artigo 133 da Lei 6.404/76. 4.2.2 Destinação dos 
Resultados. Registrar os prejuízos apurados pela Companhia no exercício de 2020, no valor de R$ 244.788.884,60 
(duzentos e quarenta e quatro milhões, setecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e ses-
senta centavos), que serão integralmente contabilizados na conta de prejuízos acumulados, na forma das de-
monstrações financeiras aprovadas. 4.2.3 Remuneração da Administração. Fixar a remuneração global dos admi-
nistradores para o exercício de 2021 no montante de até R$ 52.800,00 (cinquenta e dois mil e oitocentos reais), 
registrando que os que recebem remuneração da Ambev S.A., controladora da Companhia, não farão jus a esta 
remuneração. 4.3 Em Assembleia Geral Extraordinária: 4.3.1 Alteração do Objeto Social. Aprovar a alteração do 
objeto social da Companhia para inclusão das atividades de (i) prestação de serviços de armazenamento, movi-
mentação, consolidação, desconsolidação, acondicionamento, reacondicionamento e expedição de cargas, mer-
cadorias e produtos de terceiros em geral; (ii) produção, comércio, aluguel, manutenção e reparo de aparelhos, 
máquinas, utensílios e equipamentos de uso industrial ou comercial; (iii) administração de bens próprios; e (iv) co-
leta, transporte, tratamento, reciclagem, reutilização, destinação e/ou comercialização de sucata e resíduos sóli-
dos próprios e/ou de terceiros, bem como o reaproveitamento de tais resíduos, em seu ciclo de transformação ou 
em outros ciclos produtivos de terceiros, ou outra destinação final ambientalmente adequada (para logística rever-
sa), entre outras atividades correlatas, com a consequente alteração da alínea (x) e a inclusão das alíneas (xvii), 
(xviii) e (xix), todas do artigo 3º do estatuto social da Companhia, de modo que tal artigo passe a vigorar com a 
seguinte redação: “Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) a revenda, distribuição, armazenamento e a 
comercialização de cervejas, refrigerantes, bebidas em geral e produtos alimentícios industrializados em geral; 
(ii) a produção de cervejas, refrigerantes e bebidas em geral; (iii) a revenda de matérias-primas e seus subprodu-
tos, gelo, gás carbônico, embalagens e garrafas plásticas de polietileno teraflático pet, adquiridas em pré-forma; 
(iv) atividades agrícolas; (v) importação de todo o necessário às suas atividades; (vi) exportação de seus produ-
tos; (vii) a prestação de serviços de industrialização e atividades correlatas; (viii) a exploração e aproveitamento 
de recursos minerais em todo território nacional, por conta própria ou de terceiros, nos termos do Decreto Federal 
nº 62.934 de 02/07/68 e do Decreto Lei nº 7.841 de 08/08/45, assim como a industrialização e o comércio dos 
referidos recursos; (ix) a gestão de banco de dados de terceiros e a prestação de serviços de transcrição de dados 
para processamento; (x) a prestação de serviços de logística, incluindo transporte rodoviário de carga e descarga, 
agenciamento, contratação e subcontratação de serviços de transporte, bem como serviços de armazenamento, 
movimentação, consolidação, desconsolidação, acondicionamento, reacondicionamento e expedição de cargas, 
mercadorias e produtos de terceiros em geral; (xi) o comércio de mobiliário, eletrodomésticos, artigos de bar e 
cozinha, vestuário e correlatos para promoção e propaganda; (xii) a participação em outras sociedades em qual-
quer das modalidades em direito permitidas; (xiii) a veiculação e promoção de publicidade e agenciamento de 
espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação, incluindo a compra de direitos comerciais publici-
tários de eventos e venda de cotas de patrocínio; (xiv) a compra de espaço de mídia para revenda a anunciantes 
de mídia com conteúdo audiovisual; (xv) a aquisição, administração, agenciamento, cessão e licenciamento de 
direitos, de forma a possibilitar o uso de ativos intangíveis por terceiros; (xvi) o planejamento, produção, organiza-
ção e realização de eventos, feiras, exposições, congressos e correlatos; (xvii) a produção, comercialização, loca-
ção, manutenção e reparação de aparelhos, máquinas, utensílios e equipamentos de uso industrial ou comercial; 
(xviii) a administração de bens próprios; e (xix) a coleta, transporte, tratamento, reciclagem, reutilização, destina-
ção e/ou comercialização de sucata e resíduos sólidos próprios e/ou de terceiros; o reaproveitamento de tais resí-
duos, em seu ciclo de transformação ou em outros ciclos produtivos de terceiros, ou outra destinação final ambien-
talmente adequada (para logística reversa), entre outras atividades correlatas.”. 4.3.2 Em razão da deliberação 
acima, o estatuto social da Companhia consolidado passará a vigorar com a redação constante do Anexo I a 
presente ata. 5. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada digitalmente com a devida certificação via plataforma 
online “docusign”, autorizados todos os registros e averbações exigidos por lei. Mesa: Rafaela Meirelles Di Dio, 
Presidente; Bruna Luiza Tarnovski Lopes, Secretária. Acionistas: Ambev S.A. (por seus Diretores, Srs. Lucas 
 Machado Lira e Ricardo Morais Pereira de Melo), e Arosuco Aromas e Sucos Ltda. (por seus Diretores, Srs. Lucas 
Machado Lira e Ricardo Morais Pereira de Melo). Confere com o original lavrado em livro próprio. Rafaela Meirelles 
Di Dio - Presidente; Bruna Luiza Tarnovski Lopes - Secretária. JUCESP nº 257.277/21-3 em 02/06/2021. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo I - Estatuto Social: “CRBS S.A. - Estatuto Social: Capítulo I - Sede, 
Objeto e Duração - Denominação e Características: Artigo 1º - A CRBS S.A. é uma sociedade anônima, que 
se rege por este Estatuto e disposições legais que lhe forem aplicáveis. Sede, Foro e Dependências: Artigo 2º - 
A Companhia tem sede e foro na Avenida Antarctica, nº 1.891 (parte), Fazenda Santa Úrsula, na Cidade de Ja-
guariúna, Estado de São Paulo. Parágrafo Único - Por deliberação de qualquer membro da diretoria, poderão ser 
criados e encerrados escritórios, filiais, sucursais, estabelecimentos ou representações da Companhia em qual-
quer parte do território nacional ou fora dele. Objeto Social: Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) a 
revenda, distribuição, armazenamento e a comercialização de cervejas, refrigerantes, bebidas em geral e produ-
tos alimentícios industrializados em geral; (ii) a produção de cervejas, refrigerantes e bebidas em geral; (iii) a re-
venda de matérias-primas e seus subprodutos, gelo, gás carbônico, embalagens e garrafas plásticas de polietileno 
teraflático pet, adquiridas em pré-forma; (iv) atividades agrícolas; (v) importação de todo o necessário às suas 
atividades; (vi) exportação de seus produtos; (vii) a prestação de serviços de industrialização e atividades corre-
latas; (viii) a exploração e aproveitamento de recursos minerais em todo território nacional, por conta própria ou 
de terceiros, nos termos do Decreto Federal nº 62.934 de 02/07/68 e do Decreto Lei nº 7.841 de 08/08/45, assim 
como a industrialização e o comércio dos referidos recursos; (ix) a gestão de banco de dados de terceiros e a 
prestação de serviços de transcrição de dados para processamento; (x) a prestação de serviços de logística, in-
cluindo transporte rodoviário de carga e descarga, agenciamento, contratação e subcontratação de serviços de 
transporte, bem como serviços de armazenamento, movimentação, consolidação, desconsolidação, acondiciona-
mento, reacondicionamento e expedição de cargas, mercadorias e produtos de terceiros em geral; (xi) o comércio 
de mobiliário, eletrodomésticos, artigos de bar e cozinha, vestuário e correlatos para promoção e propaganda; 
(xii) a participação em outras sociedades em qualquer das modalidades em direito permitidas; (xiii) a veiculação 
e promoção de publicidade e agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação, 
incluindo a compra de direitos comerciais publicitários de eventos e venda de cotas de patrocínio; (xiv) a compra 
de espaço de mídia para revenda a anunciantes de mídia com conteúdo audiovisual; (xv) a aquisição, administra-
ção, agenciamento, cessão e licenciamento de direitos, de forma a possibilitar o uso de ativos intangíveis por ter-
ceiros; (xvi) o planejamento, produção, organização e realização de eventos, feiras, exposições, congressos e 
correlatos; (xvii) a produção, comercialização, locação, manutenção e reparação de aparelhos, máquinas, utensí-
lios e equipamentos de uso industrial ou comercial; (xviii) a administração de bens próprios; e (xix) a coleta, 
transporte, tratamento, reciclagem, reutilização, destinação e/ou comercialização de sucata e resíduos sólidos 
próprios e/ou de terceiros; o reaproveitamento de tais resíduos, em seu ciclo de transformação ou em outros ciclos 
produtivos de terceiros, ou outra destinação final ambientalmente adequada (para logística reversa), entre outras 
atividades correlatas. Duração: Artigo 4º - O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado.  
Capítulo II - Do Capital Social - Capital Social e Aumento: Artigo 5º - O capital é de R$ 2.044.888.470,75  
(dois bilhões, quarenta e quatro milhões, oitocentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e setenta reais e setenta e 

cinco centavos), dividido em 9.503 (nove mil, quinhentas e três) ações ordinárias, todas sem valor nominal.  
Parágrafo Primeiro - O capital social poderá ser aumentado sem guardar proporcionalidade entre as ações, ob-
servado o limite legal, mediante: a) aumento do número de ações ordinárias existentes; b) criação de classes de 
ações ordinárias; c) criação de classes de ações preferenciais; e/ou d) quando houver, aumento de uma ou mais 
classes de ações ordinárias ou preferenciais. Parágrafo Segundo - As ações em que se divide o capital social 
subscrito e integralizado poderão ser grupadas ou desdobradas, por deliberação da Assembleia Geral. Capítulo 
III - Das Ações - Voto: Artigo 6º - A cada uma das ações ordinárias é atribuído um voto nas deliberações das 
Assembleias. Forma: Artigo 7º - As ações serão escriturais, mantidas em conta de depósito em nome de seus 
titulares, em instituição designada pela Diretoria, obedecendo às disposições dos artigos 34 e 35 da Lei nº 
6.404/76, e as demais prescrições legais e regulamentares. Ações em Tesouraria: Artigo 8º - A Companhia po-
derá, por decisão da Diretoria, adquirir ações de sua própria emissão para cancelamento ou permanência em 
tesouraria e posterior alienação. Capítulo IV - Da Assembleia Geral - Objeto e Convocação: Artigo 9º - A As-
sembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da companhia e tomar as resolu-
ções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Parágrafo Único - Compete ao Diretor-Geral da 
Companhia convocar a Assembleia Geral. Instalação: Artigo 10 - O Presidente da Assembleia Geral, a quem 
competirá instalá-la e presidi-la, será escolhido pelos acionistas presentes. Parágrafo Único - O Presidente da 
Assembleia Geral escolherá um ou mais secretários. Assembleia Geral Ordinária: Artigo 11 - A Assembleia 
Geral Ordinária reunir-se-á, anualmente dentro dos 4 (quatro) primeiros meses ao término do exercício social, 
cabendo-lhe decidir sobre as matérias de sua competência, previstas no Artigo 132 da Lei 6.404/76. Assembleia 
Geral Extraordinária: Artigo 12 - A Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que os interesses  
sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas e nos casos previstos em lei e neste Estatuto. Capítulo V -  
Da Administração da Companhia - Administração: Artigo 13 - A Companhia será administrada pela diretoria. 
Remuneração: Artigo 14 - A Assembleia fixará o montante da remuneração global dos Diretores e a forma de seu 
rateio. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral poderá fixar também, se for o caso, a participação dos Diretores 
no lucro da Companhia, desde que o seu total não ultrapasse a remuneração anual dos Administradores nem um 
décimo dos lucros, permanecendo o limite que for menor, devendo determinar a forma de rateio entre os Adminis-
tradores. Parágrafo Segundo - Os Diretores somente farão jus à participação nos lucros, de que trata o parágra-
fo anterior, nos exercícios sociais em relação aos quais for atribuído aos acionistas o dividendo obrigatório previs-
to pelo Artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Composição: Artigo 15 - A Diretoria será composta de no mínimo 3 (três) 
e no máximo 7 (sete) membros, acionistas ou não, residentes no Brasil, sendo um Diretor Geral e não tendo os 
demais qualquer designação específica. Parágrafo Primeiro - Os diretores serão eleitos pela Assembleia Geral e 
por ela destituídos a qualquer tempo. Parágrafo Segundo - Os Diretores terão mandato de 3 (três) anos, permiti-
da a reeleição. Parágrafo Terceiro - Ocorrendo vacância de cargo de Diretor, ou impedimento do titular, caberá à 
Assembleia Geral eleger o novo Diretor ou designar o substituto, fixando, em qualquer dos casos, o prazo da 
gestão e os respectivos vencimentos. Atribuições e Poderes: Artigo 16 - Compete à Diretoria exercer as atribui-
ções que a Lei, o Estatuto Social e a Assembleia Geral lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao 
funcionamento regular da Companhia. Artigo 17 - Compete especificamente ao Diretor-Geral: I - convocar a As-
sembleia Geral; II - submeter a aprovação da Assembleia Geral os planos de trabalho e orçamentos anuais, os 
planos de investimentos e os novos programas de expansão da Companhia e de suas empresas controladas, 
promovendo a sua execução nos termos aprovados; III - formular as estratégias e diretrizes operacionais da Com-
panhia, bem como estabelecer os critérios para a execução das deliberações da Assembleia Geral, com a partici-
pação dos demais diretores; IV - exercer a supervisão de todas as atividades da Companhia; V - coordenar e su-
perintender as atividades da Diretoria, convocando e presidindo as suas reuniões; VI - as demais atribuições que 
lhe forem conferidas por este Estatuto ou pela Assembleia Geral. Parágrafo Único - As atribuições e poderes dos 
demais Diretores serão especificados pela Assembleia Geral. Reuniões: Artigo 18 - A Diretoria reunir-se-á a 
critério e mediante convocação do Diretor Geral, que também presidirá a reunião. Parágrafo Primeiro - A reunião 
instalar-se-á com a presença de Diretores que representem maioria dos membros da Diretoria e deliberará pela 
maioria dos membros presentes. Parágrafo Segundo - As atas das Reuniões e as deliberações da Diretoria serão 
registradas em livro próprio. Representação da Sociedade: Artigo 19 - A representação ativa e passiva da so-
ciedade será exercida em conformidade com as atribuições e poderes que forem estabelecidos para cada um pela 
Assembleia Geral, nos termos do Artigo 17 deste Estatuto. Parágrafo Primeiro - A Companhia será representada 
isoladamente por qualquer dos membros da Diretoria nos casos de recebimento de citações ou notificações judi-
ciais e na prestação de depoimento pessoal. Parágrafo Segundo - A Diretoria poderá, ainda, designar 1 (um) dos 
seus membros para representar a Companhia em atos e operações no País ou no Exterior, ou constituir um pro-
curador apenas para a prática de ato específico. Artigo 20 - Os documentos que importem em responsabilidade 
comercial, bancária, financeira ou patrimonial para a Companhia, tais como contratos em geral, endossos de 
cheques, notas promissórias, letras de câmbio, duplicatas e quaisquer títulos de crédito, as confissões de dívida, 
a concessão de aval ou fiança, os contratos de abertura de crédito e outros do mesmo gênero, bem como as 
procurações ad-judicia, para sua validade terão as assinaturas de dois membros da Diretoria ou de um membro 
da Diretoria com um Procurador. Parágrafo Primeiro - A assinatura dos documentos acima enumerados poderá 
ser objeto de delegação, podendo ser assinado por dois Procuradores conjuntamente, desde que os Instrumentos 
de Procuração que constituíram os ditos Procuradores sejam assinados por dois Diretores. Parágrafo Segundo - 
Os atos praticados pelas filiais, para serem válidos deverão conter as assinaturas de dois membros da Diretoria 
ou de um membro da Diretoria com um Procurador, ou de dois Procuradores. Capítulo VI - Do Conselho Fiscal - 
Composição e Funcionamento: Artigo 21 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto de 3 (três) a 5 
(cinco) membros e suplentes em igual número, não tendo caráter permanente, e só será eleito e instalado pela 
Assembleia Geral a pedido de acionistas, nos casos previstos em lei. Artigo 22 - O funcionamento do Conselho 
Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação, podendo ser os seus membros 
reeleitos. Remuneração: Artigo 23 - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assem-
bleia Geral que os eleger, não podendo ser inferior, para cada membro em exercício, a 10% (dez por cento) da 
que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação 
nos lucros. Capítulo VII - Exercício Social, Balanço e Resultados - Exercício Social: Artigo 24 - O exercício 
social terá a duração de 1 (um) ano, e terminará no último dia do mês de dezembro de cada ano. Demonstrações 
Financeiras: Artigo 25 - Ao fim de cada exercício social serão elaborados, com base na escrituração mercantil 
da companhia, as demonstrações financeiras, consubstanciadas no balanço patrimonial, demonstração dos lu-
cros ou prejuízos acumulados, demonstrações do resultado do exercício, e demonstração das origens e aplica-
ções de recursos. Destinações dos Resultados: Artigo 26 - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes 
de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. Parágrafo Pri-
meiro - Sobre o lucro remanescente apurado na forma do “caput” deste artigo, será calculada a participação es-
tatutária da Administração, até o limite de 10% (dez por cento) do resultado do exercício social. Parágrafo Segun-
do - Do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o parágrafo anterior, destinar-se-á: a) 5% 
(cinco por cento) para Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social integralizado; b) 25% 
(vinte e cinco por cento), no mínimo, para pagamento de dividendo obrigatório a todos os seus acionistas; c) as 
quantias necessárias para dotações ou reservas admitidas nas leis especiais; e d) o saldo à Conta de Reserva 
para Investimentos até atingir 80% do capital social, ou outra destinação que, pela Assembleia Geral, lhe for dado. 
Parágrafo Terceiro - Sobre o lucro líquido, a critério dos acionistas, poderá ser atribuído à Fundação Antonio e 
Helena Zerrenner Instituição Nacional de Beneficência até 10% (dez por cento) do lucro líquido do exercício.  
Parágrafo Quarto - Atendida a distribuição prevista no parágrafo anterior, o saldo, por proposta da Diretoria e 
aprovação da Assembleia Geral, poderá ser retido na forma do Artigo 196 da Lei nº 6.404/76, devendo o remanes-
cente ser distribuído aos acionistas como dividendo. Parágrafo Quinto - A Diretoria poderá determinar o levanta-
mento de balanço semestral ou em períodos menores, e aprovar a distribuição de dividendos com base nos lucros 
apurados, desde que o total de dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante 
das reservas de capital de que trata o Artigo 182, § 1º da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Sexto - A qualquer tempo, a 
Diretoria também poderá deliberar a distribuição de dividendos intermediários, a conta dos lucros acumulados  
ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Capítulo VIII - Da Liquidação -  
Liquidação: Artigo 27 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou em virtude de delibe-
ração da Assembleia Geral, e se extinguirá pelo encerramento da liquidação. Parágrafo Primeiro - A Diretoria 
nomeará o liquidante, fixará os seus honorários, determinará o modo de realização da liquidação e as formas e 
diretrizes a seguir. Parágrafo Segundo - O liquidante poderá ser destituído a qualquer tempo. Conselho Fiscal: 
Artigo 28 - No período de Liquidação da Companhia o Conselho Fiscal só funcionará a pedido de acionistas, 
observando-se o disposto nos Artigo 21 a 23 deste Estatuto.”.

Demonstração do Resultado 2019 2020

 Despesas gerais Sem Movi- 
mento 25.579,00 D Honorários contábeis

Despesas diversas 380,00 D

Total 25.959,00 D

 = Prejuízo antes das receitas e despesas financeiras 25.959,00 D

 = Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro 25.959,00 D

 = Prejuízo líquido das operações continuadas 25.959,00 D

 = Prejuízo líquido do período 25.959,00 D

 = Prejuízo   25.959,00 D

Morro Branco Holding S.A.
CNPJ: 26.741.318/0001-17

Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de Dezembro - Em milhares de reais
Balanço Patrimonial 2019 2020

Ativo Circulante 16.500.100,00 16.500.100,00
  Disponível 100,00 100,00
   Numerários 100,00 100,00
    Caixa 100,00 100,00
 Caixa geral 100,00 100,00
 Outros créditos 16.500.000,00 16.500.000,00
  Outros créditos 16.500.000,00 16.500.000,00
   Títulos a receber 16.500.000,00 16.500.000,00
    Créditos a receber 16.500.000,00 16.500.000,00

Balanço Patrimonial 2019 2020
Passivo e patrimônio líquido 16.500.100,00 16.500.100,00
Passivo  circulante – 25.959.00
 Exigível a curto prazo – 23.869,00
  Empréstimos e financiamentos – 23.869,00
   Empréstimos nacionais – 23.869,00
    Empréstimos de terceiros – 23.869,00
Fornecedores nacionais – 2.090,00
 Patrimônio líquido 16.500.100,00 16.474.141,00
  Capital social 16.500.100,00 16.500.100,00
    Capital subscrito 16.500.100,00 16.500.100,00
    Capital social 16.500.100,00 16.500.100,00
(–) Prejuízos acumulados – (25.959,00)

Diretoria
Ricardo Augusto de Padua Fleury - Diretor

Contador
Marcio Migliani Rodrigues - CRC: 1SP217340/O-7
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atualizado. 12. Das Disposições Finais: 12.1. A apresentação de proposta em procedimento de Seleção de For-
necedores, Prestadores de Serviços e Empreiteiros implica a aceitação, pelo proponente, de forma irrestrita e irre-
tratável, das normas expressas no presente Regulamento. 12.2. As contratações de obras e serviços, bem como as 
compras que a Santa Marcelina Cultura pretenda fazer, devem ser divulgadas em seu sítio eletrônico na internet. 
12.3. Caso a Secretaria Estadual da Fazenda e Planejamento deixe de publicar o valor da UFESP, os valores 
estabelecidos no presente Regulamento serão convertidos para a moeda corrente, considerando o último valor da 
UFESP, até que o Conselho de Administração de Filial de Organização Social Estadual, delibere acerca dos novos 
valores ou de utilização de outra unidade de referência. 12.4. Os casos omissos ou duvidosos na interpretação 

do presente Regulamento são resolvidos pela Diretoria da Associação, com base nos princípios gerais de direito. 
12.5. O presente Regulamento entra em vigor a partir da data de sua aprovação pelo Conselho de Administração 

Conselho de Administração de Filial de Organização Social Estadual em 25 de outubro de 2021. São Paulo, 25 
de outubro de 2021. Ir. Maria Aparecida Somenzari - Vice-Presidente do Conselho de Administração; Ir. Rosane 
Ghedin - Diretora Presidente; Ir. Giulia Moro - Conselheira; Ir. Sonia Maria de Souza - Conselheira; Sra. Rita de 
Cássia Marte de Arruda Sampaio - Conselheira; Sr. Daniel Aparecido de Oliveira - Conselheiro; Sra. Carmen 
Silvia Valio de Araújo Martins - Conselheira.
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